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RESUMO
Aborda a complexidade da tradução jurídi-
ca no par lingüístico português-alemão, a
partir do conceito de “homicídio” nos Direi-
tos brasileiro e alemão.
Alega que a  tradução de textos especia-
lizados, como libelos acusatórios ou senten-
ças de tribunais, requerem do tradutor co-
nhecimentos dos sistemas jurídicos das cul-
turas fonte e alvo, a fim de possibilitar a
ponderação da  melhor tradução dos ter-
mos técnicos de diferentes referências e
campos semânticos.
Argumenta que a tradução jurídica não
se restringe somente à terminologia jurí-
dica, mas também abrange fraseologias,
convenções lingüísticas e estruturas tex-
tuais mais complexas. Por fim, contrasta
as definições dos diferentes tipos de ho-
micídio, nos dois sistemas jurídicos men-
cionados, a fim de identificar as possibili-
dades de tradução adequadas.
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1 INTRODUÇÃO
A linguagem jurídica é uma linguagem

técnica que apresenta, em termos gerais, um
alto grau de erudição e de formalismo
lingüístico e está permeada de termos técni-
cos (ex.: “homicídio privilegiado”), expressões
latinas jurídicas (ex.: habeas corpus) e não-
jurídicas (ex.: ipsis litteris), arcaísmos (ex.:
pretório), abreviações (ex.: P.R.I. = publique-
se, registre-se, intime-se) e fraseologias (ex.:
saibam todos quanto este documento vi-
rem...) referentes à micro-estrutura, uma sin-
taxe complexa, bem como uma série de con-
venções e regras formalizadas em relação à
macro-estrutura textual.

Além disso, foi-se desenvolvendo
um linguajar na área jurídica comu -
mente designado de “juridiquês”, me-
lhor descrito com as palavras do juiz
brasileiro Zeno Veloso:

Trata-se de um dialeto sofisticado
e pretensioso que se utiliza nos meios
jurídicos, já chamado “juridiquês”, uma
linguagem afetada, empolada, impene-
trável, não raro ridícula, dos que su-
põem que utilizar expressões incomuns,
exóticas, é sinal de cultura ou de sabe-
doria. O juridiquês, infelizmente, só tem
mostrado eficiência e grande utilidade
na perversa e estúpida missão de afas-
tar o povo do Direito, de desviar a jus-
tiça do cidadão1.

A linguagem jurídica diferencia-se de
outras linguagens técnicas, como a das ciên-
cias exatas, cujo objeto é internacional, pelo
fato de ela estar inserida num contexto na-
cional específico (exceto nos casos de Di-
reito Internacional, Direito europeu etc.)2.
Por tal motivo, mesmo o português jurídi-
co não é uniforme e varia segundo os siste-
mas jurídicos brasileiro, português,
moçambicano etc. Além disso, os aspectos
referidos do juridiquês dificultam ainda mais
a compreensão textual. Isso torna a tradu-
ção jurídica um grande desafio, que so-
mente pode ser enfrentado profissional-
mente, com profundos conhecimentos
lingüísticos, tradutológicos e jurídicos3,4.

A tradução de textos especializados,
como libelos acusatórios ou sentenças pe-
nais, requerem do tradutor conhecimen-
tos dos sistemas jurídicos das culturas fon-

te e alvo a fim de poder ponderar a melhor
tradução dos termos técnicos que ocupam
referências e campos semânticos diferen-
tes. Seria, por exemplo, erro grave traduzir
“juizados especiais” cíveis e criminais, defi-
nidos como “órgãos jurisdicionais compos-
tos por juízes togados ou leigos, com com-
petência para conciliação, julgamento e exe-
cução de causas cíveis de menor complexi-
dade e infrações penais de menor poten-
cial ofensivo, mediante os procedimentos oral
e sumaríssimo”, no contexto brasileiro, por
Sondergerichte no contexto alemão, nome
dos tribunais nazistas que proferiam senten-
ças de morte e pronunciavam deportações
aos campos de concentração. Uma tradu-
ção mais adequada seria Kleingerichte, que
reflete a função desse tipo de tribunal no seu
respectivo contexto cultural.

2 TERMINOLOGIA PENAL
A terminologia jurídica varia muito de

país para país devido à sua relação intrínseca
com cada sistema jurídico nacional, estando
também sujeita à mudança lingüística rela-
cionada ao desenvolvimento e à modifica-
ção dos sistemas jurídicos. Uma vez que os
dicionários jurídicos bilíngües para o par
lingüístico português-alemão são poucos e
insatisfatórios, faz-se necessário elaborar um
glossário lingüístico para cada área de atua-
ção, tal como será aqui realizado.

A autora Luciana Carvalho F. C. Pinto
demonstrou, no seu artigo Dois sistemas
jurídicos e o homicídio5, que a terminologia
nessa área se diferencia sensivelmente en-
tre os sistemas brasileiro e inglês. Esse tra-
balho inspirou-me a estudar tal terminolo-
gia, dado que já houve dificuldade de tra-
dução desses termos na minha atuação
profissional como tradutora e intérprete
juramentada, no caso de um motorista de
caminhão português, preso na Alemanha
por ter provocado a morte de cinco pes-
soas num acidente de trânsito, sob o efeito
de narcóticos. O estudo será baseado nos
Códigos Penais brasileiro e alemão.

2.1 O HOMICÍDIO “BRASILEIRO”
A definição e a penalização do crime

de homicídio constam na Parte Especial do
Código Penal brasileiro, Título I (Dos cri-

mes contra a pessoa), Capítulo I (Dos cri-
mes contra a vida). Primeiramente é im-
portante diferenciar o homicídio doloso
(intencional, voluntário) do homicídio
culposo (não-intencional, involuntário).

No art. 121 do Código Penal são tra-
tados o crime de homicídio e suas formas
específicas, que estudaremos neste item: o
homicídio simples, no caput; o caso de di-
minuição de penas do homicídio simples,
no § 1º (homicídio privilegiado); o homicí-
dio qualificado, no § 2º; o homicídio
culposo, nos §§ 3º, 4º e 5º; e o homicídio
doloso, no § 4°. Vejamos a seguir os aspec-
tos mais importantes de cada um.

Homicídio simples: é definido sim-
plesmente como “matar alguém” e é puni-
do com reclusão de seis a vinte anos.

A pena prevista para o homicídio sim-
ples pode ser diminuída de um sexto a um
terço se o agente comete o crime impelido
por motivo de relevante valor social ou
moral, ou sob o domínio de violenta emo-
ção, logo em seguida a injusta provoca-
ção da vítima. Pinto6 menciona os seguin-
tes exemplos para os casos em que o homi-
cídio pode ser classificado como “homicí-
dio privilegiado”:
. por motivo de relevante valor social – pai

que mata estuprador da filha;
· por motivo de relevante valor moral –

cidadão que mata um traidor da pátria;
· sob o domínio de violenta emoção – al-

guém que mata num momento de fana-
tismo religioso;

· logo em seguida a injusta provocação da
vítima – explosão de ira por parte do réu.

O termo “homicídio simples”, pela
descrição acima, é bastante vago e não
permite a classificação entre doloso e
culposo.

Homicídio qualificado: é punido
com reclusão de doze a trinta anos e é
definido como homicídio que é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recom-
pensa, ou por outro motivo torpe; II - por
motivo fútil; III - com emprego de veneno,
fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro
meio insidioso ou cruel, ou de que possa
resultar perigo comum; IV - à traição, de
emboscada, ou mediante dissimulação ou
outro recurso que dificulte ou torne im-
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possível a defesa do ofendido; V - para assegurar a execução, a
ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime. Todos os
homicídios qualificados são igualmente homicídios dolosos . Tam-
bém aqui é importante ilustrar alguns casos com exemplos (ainda
segundo Pinto):
· por motivo torpe – marido que mata esposa que não quer se

prostituir (o motivo torpe igualmente inclui a paga (recebimento
prévio) ou a promessa de recompensa pelo homicídio);

· por motivo fútil – matar alguém por uma lata de cerveja;
· com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro

meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum
– matar alguém com algum desses meios;

· por traição, mediante emboscada ou por dissimulação ou outro
recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido –
matar alguém após ministrar-lhe uma substância entorpecente;

· para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou
vantagem de outro crime – matar o comparsa para que este
não o denuncie.

Homicídio culposo: é aquele cometido por alguém que agiu
com imprudência, negligência ou imperícia. O homicídio culposo
simples é punido com detenção de um a três anos. A pena pode
ser aumentada de um terço nos casos de homicídio culposo
qualificado quando o crime resulta de inobservância de regra
técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar
imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüên-
cias do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante ou então
quando o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze)
ou maior de 60 (sessenta) anos.

A pena, porém, também pode deixar de ser aplicada em al-
guns casos em que as conseqüências da infração atingirem o
próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne
desnecessária, se o agente por exemplo ficar paraplégico ou perder
um filho através do crime7.

Figura 1 – Principais tipos de homicídio no sistema penal brasileiro.

2.2 O HOMICÍDIO “ALEMÃO”
Na Parte Especial (Besonderer Teil) do Código Penal alemão

sob o Título 4, Capítulo 16 (Sechzehnter Abschnitt), estão descritos
os crimes contra a vida (Straftaten gegen das Leben)8. No alemão,
o termo geral equivalente ao homicídio é Tötung, que pode ser
doloso (vorsätzliche Tötung) ou culposo (fahrlässige Tötung). Nos
arts. 211, 212, 213 e 222 do Código Penal são tratados os principais
tipos de homicídio no sistema jurídico alemão: “Mord”, Totschlag,
Minder schwerer Fall des Totschlags e Fahrlässige Tötung.

Mord, segundo o art. 211 do Código Penal alemão, é o

homicídio doloso cometido com motivações agravantes
(qualificadoras, Mordmerkmale) aus Mordlust, zur Befriedigung
des Geschlechtstriebs, aus Habgier oder sonst aus niedrigen
Beweggründen, heimtückisch oder grausam oder mit
gemeingefährlichen Mitteln oder um eine andere Straftat zu
ermöglichen oder zu verdecken, traduzidos a seguir: Mordlust:
prazer de cometer um homicídio doloso; Befriedigung des
Geschlechtstrieb : intuito de satisfazer os ímpetos sexuais;
Habgier :  cobiça9;  Niedrige Beweggründe : motivos vis 10;
Heimtückisch :  com perf íd ia 11;  Grausam :  cruel 12;  M i t
gemeingefährlichen Mitteln: com meios perigosos para a gene-
ralidade13, com meios de que possam resultar perigo comum;
Um eine andere Straftat zu ermöglichen: a fim de possibilitar
outro crime; Um eine andere Straftat zu verdecken: a fim de
ocultar outro crime – tal crime é punido com prisão perpétua.

Totschlag , segundo o art. 212 do Código Penal alemão, é o
homicídio doloso que não apresenta as qualificadoras descritas.
A única tradução nos três dicionários jurídicos bilíngües consul-
tados é “homicídio (não-premeditado)14”. Esse crime é punido
com reclusão de, no mínimo, cinco anos.

Minder schwerer Fall des Totschlags, segundo o art. 213
do Código Penal alemão, é o homicídio doloso cometido logo em
seguida a um injusto maltrato ou uma injusta injúria por parte da
vítima contra o agente ou seu familiar que provocou uma ira ou
um descontrole momentâneo do agente ou então aquele homicí-
dio cometido em outras circunstâncias atenuantes. Esse tipo de
homicídio é punido com reclusão de um a dez anos.

Fahrlässige Tötung, o último dos crimes de homicídio
aqui tratados, segundo o art. 222 do Código Penal alemão, é o
homicídio culposo causado por imprudência, negligência ou
imperícia e é punido com reclusão de até cinco anos ou multa,
sendo que o grau de gravidade da imprudência, negligência ou
imperícia determina o grau da culpa e da pena15.

Figura 2 – Principais tipos de homicídio no sistema penal alemão.

Figura 2 – Principais tipos de homicídio no sistema penal alemão.

2.3 COMPARAÇÃO DOS TIPOS DE HOMICÍDIO
No Direito brasileiro, apenas o art. 121 tipifica o crime de homi-

cídio, e os seus parágrafos especificam as qualificadoras. Existe, por-
tanto, apenas um tipo penal correspondente ao homicídio. Já no
Direito alemão, os arts. 211, 212, 213 e 222 tipificam diferentes crimes
de homicídio. Ou seja, o que no Brasil é uma qualificadora, na Alema-
nha é um tipo penal. Isto será ilustrado nas duas figuras a seguir:
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3 CONCLUSÃO
A temática de equivalências na tradução é um tema extenso,

que não poderá ser abordado a fundo aqui16. Porém, a compara-
ção das tabelas acima já demonstra a incongruência entre os
crimes de homicídio nos Direitos brasileiro e alemão. As diferen-
ças nos sistemas penais e as deficiências dos poucos dicionários
jurídicos bilíngües disponíveis requerem do tradutor uma pesqui-
sa mais aprofundada sobre a terminologia jurídica específica.

Recomenda-se igualmente incluir a expressão “segundo o
direito brasileiro” ou “segundo o Código Penal brasileiro” (ou
alemão, respectivamente) no início do texto, para deixar claro ao

leitor em que contexto jurídico está inserido aquele termo, a fim
de evitar a associação a conceitos jurídicos de outro sistema.

O termo “homicídio qualificado” e Mord, por exemplo,
apresentam motivos vis de diferentes tipos: enquanto esse cri-
me no Brasil inclui explicitamente motivo fútil, na Alemanha
inclui motivo de satisfazer ímpetos sexuais. Os dois termos, por
sua vez, têm em comum o fato de serem realizados com meios
dos quais possa resultar perigo para a coletividade. Este exem-
plo deixa claro que os termos apresentam referências
extralingüísticas e campos semânticos diferentes.

Figura 3 – O tipo penal do homicídio e suas qualificadoras no sistema brasileiro.

Figura 4 – Os tipos penais do homicídio no sistema alemão.
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Como resultado desse breve estudo, tentarei apresentar as
traduções funcionais equivalentes dos termos aqui referidos que
ainda deverão ser especificadas de forma mais detalhada em cada
contexto, dado que, no sistema brasileiro, por exemplo, é funda-
mental diferenciar entre “homicídio simples” e “homicídio qualifica-
do”, e no sistema alemão entre Mord e Totschlag. O termo Totschlag
contém os aspectos de intencionalidade, mas sem as qualificadoras

Figura 5 – Campos semânticos do homicídio qualificado e de Mord

de Mord, o que dificulta encontrar um termo equivalente adequa-
do no português.

Um Totschlag pode ser premeditado nos casos mais graves e
não premeditado nos casos mais simples (Minder schwerer Fall des
Totschlags). A tabela abaixo só serve como referência e deverá ser
aprofundada em estudos terminológicos mais amplos. Os termos
poderão ser  especificados segundo o contexto em que são usados.
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ABSTRACT
The author approaches the complexity of juridical translation

concerning the Portuguese-German language pair, from the
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Figuras 6 e 7 - Principais tipos de homicídio nos sistemas penais brasileiro e alemão

concept of homicide in both German and Brazilian Laws.
She claims that translation of specialized texts such as bills of

indictment or court decisions demands the translator’s knowledge
of the juridical systems of both source and target cultures, in order
to enable reflection on the best translation of technical terms from
different references and semantic scopes.

She reasons that juridical translation does not limit itself to
juridical terminology only, but also comprises phraseologies,
linguistic conventions and more complex text structures. At last, she
compares definitions of different types of homicide, within the two
aforementioned systems, with the aim of identifying possibilities of
adequate translations.
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Juridical terminology; Criminal Law; translation; German

Criminal Code – articles 211,212,213,222; Brazilian Criminal Code
– article 121; murder; involuntary manslaughter.


